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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO 
DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU 
DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM PRECEDENTE FIRMADO 
POR ESTA CORTE. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. 
REEXAME FÁTICO-PROBATORIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Inicialmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi 
publicada em data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente 
aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o 
art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser 
cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal 
de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o 
rito do art. 1.036 do CPC/2015.

IV - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
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incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
recurso repetitivo ou com repercussão geral reconhecida, sob pena de 
tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. Assim, 
por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que concerne 
à matéria objeto dos Temas 563/STJ e 503/STF.

V - Quanto ao mais, esclareça-se que a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 
interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse 
contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria 
sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da 
violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o 
necessário confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 
sob exame.

VI - Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto 
interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de indicar 
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como 
tais dispositivos foram ofendidos.

VII - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de 
explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal no que tange aos arts. 
6º, 7º, 9º, 10, 369 e 1.037, § 9º, do CPC/2015, atraindo o teor da Súmula n. 
284 do STF.

VIII - Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido quanto a desaposentação teria 
necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 
fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, 
demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das 
instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias. Logo, o 
recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in casu, 
demandaria revolvimento fático probatório inviável em sede de Recurso 
Especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO 
DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU 
DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM PRECEDENTE FIRMADO 
POR ESTA CORTE. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. 
REEXAME FÁTICO-PROBATORIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Inicialmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi 
publicada em data posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente 
aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o 
art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser 
cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal 
de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o 
rito do art. 1.036 do CPC/2015.

IV - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
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incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
recurso repetitivo ou com repercussão geral reconhecida, sob pena de 
tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008. Assim, 
por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que concerne 
à matéria objeto dos Temas 563/STJ e 503/STF.

V - Quanto ao mais, esclareça-se que a competência do Superior 
Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 
interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse 
contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria 
sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da 
violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o 
necessário confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 
sob exame.

VI - Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto 
interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de indicar 
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como 
tais dispositivos foram ofendidos.

VII - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de 
explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal no que tange aos arts. 
6º, 7º, 9º, 10, 369 e 1.037, § 9º, do CPC/2015, atraindo o teor da Súmula n. 
284 do STF.

VIII - Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido quanto a desaposentação teria 
necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 
fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, 
demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das 
instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias. Logo, o 
recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in casu, 
demandaria revolvimento fático probatório inviável em sede de Recurso 
Especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.
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O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA JUDICIALMENTE. COISA JULGADA. CONVERSÃO 
EM APOSENTADORIA ESPECIAL OU RENÚNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. INVERSÃO.

1. A sentença que concedeu a aposentadoria por tempo de contribuição do autor foi 
proferida no âmbito dos Juizados Especiais Federais, em que não cabe a propositura de ação 
rescisória. A proposição desta nova ação, objetivando à revisão do benefício lá concedido, 
visa em última análise transferir, para a Justiça Federal Comum, a revisão da coisa julgada 
proferida no âmbito dos Juizados Especiais Federais, o que não pode ser admitido.

2. Segundo a Lei nº 8.213/91 (artigo 18, §2º): O aposentado pelo Regime Geral de 
Previdência Social–RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele 
retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício 
dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.

3. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal fixou, em tese de repercussão 
geral, no RE nº 661.256/SC que no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, 
previsão legal do direito à ‘desaposentação’, sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da 
Lei nº8213/91.

4. Sentença reformada. Invertida a sucumbência, impõe-se a condenação do autor a 
pagar honorários advocatícios de 10% (dez por cento)do valor atualizado da causa, cuja 
exigibilidade ficará suspensa, por ter sido reconhecido seu direito à assistência judiciária 
gratuita.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante apresenta, resumidamente, as 

seguintes alegações:

 
Como visto, a r. decisão monocrática conheceu parcialmente do agravo para não 

conhecer do Recurso Especial interposto pelo ora AGRAVANTE, por entender que sobre o 
presente caso aplica-se o entendimento firmado pelo Egrégio STF (Tema 503) e pelo STJ 
(Tema563), no sentido de que não há previsão legal que permita a desaposentação.

Contudo, consoante incansavelmente demonstrado pelo Agravante, o presente caso 
não se trata de hipótese de desaposentação, pelas razões a seguir expostas, que demonstrarão 
a necessidade de reforma da r. decisão proferida.

Como anteriormente mencionado, o Agravante formulou requerimentos 
administrativos junto ao INSS, datados de 14/06/2007e 04/07/2011, pleiteando a concessão 
de aposentadoria de tempo de contribuição, mediante reconhecimento de tempo especial, 
conforme consta no corpo da sentença –Evento 111-SENT1, dos autos originários, confira-
se:

[...]
Como visto, os requerimentos formulados foram indeferidos pela Autarquia 

Previdenciária, de modo que o Agravante ingressou com demanda judicial, em 02/2012, 
para o fim de obter a concessão da aposentadoria pleiteada. Tendo em vista que, naqueles 
autos, comprovou atividade especial somente até 14/06/2007, o benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição foi concedido com DER em 14/06/2007, embora, mesmo em 
04/07/2011, ainda permanecia em atividade especial, inclusive na mesma função.

Assim, por intermédio da presente demanda, o Agravante pretendeu o 
reconhecimento da especialidade do período de 15/06/2007 a 04/07/2011, em que laborou 
como soldador na empresa Metalúrgica São Pedro Ltda., para fins de aposentadoria especial 
com a DER em 04/07/2011 (que já havia sido formulado antes mesmo de seu benefício ter 

Documento eletrônico VDA36877721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/05/2023 15:21:32
Código de Controle do Documento: 5a3e9c8f-a102-4225-9b33-5abf515ff5fe



sido concedido judicialmente).
Diante das negativas da Autarquia Previdência, o Agravante precisou ingressar com 

demanda judicial, para que seu direito à aposentação fosse efetivamente aplicado. Assim, 
durante o trâmite processual da ação previdenciária nº 5003615-59.2014.4.04.7214, o 
Agravante permaneceu em atividade (afinal, ainda não havia sido concedido qualquer 
benefício previdenciário).

[...]
A r. decisão agravada conheceu parcialmente do agravo para não conhecer do 

Recurso Especial interposto pelo ora Agravante, sob o fundamento de que violação 
aosartigos6, 7, 9, 10, 369 e 1.037, do CPC/2015, não foram devidamente atacados para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação à legislação federal, incidindo, sobre o 
caso, o teor da Súmula nº 284/STF.

Ocorre, contudo, que a r. decisão monocrática merece reanálise, uma vez que deixou 
de observar que o Agravante, nas razões de seu recurso, ar. decisão, ora agravada, deu à lei 
federal interpretação divergente do que lhe haja atribuído o Egrégio STJ, em relação ao art. 
18, § 2º, da Lei nº 8.213/91, no que tange à desaposentação, bem como ao direito adquirido 
ao melhor benefício (alínea “c”, do inciso III, do art. 105, da CF).

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Inicialmente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data 

posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 

2015, que estabelece não ser cabível a interposição de agravo contra a decisão que não 

admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo 

Tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito 

do art. 1.036 do CPC/2015.

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 

a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em recurso repetitivo ou com repercussão geral reconhecida, sob 
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pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da sistemática dos recursos 

representativos de controvérsia, instituída pela Lei n. 11.672/2008.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 

CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM 
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir 
expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não 
admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte 
de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal 
aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do 
Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus regit actum.

2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para 
que o aprecie como agravo interno.

3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões 
devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados 
pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao recurso 
especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do 
CPC/2015.

(AREsp n. 959.991/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.) 

 
 

Assim, por ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 

concerne à matéria objeto dos Temas 563/STJ e 503/STF.

Quanto ao mais, esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de 

Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 

uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se 

impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, 

sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no regramento indicado, 
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viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência 

do pleito recursal no que tange aos arts. 6º, 7º, 9º, 10, 369 e 1.037, § 9º, do CPC/2015, 

atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APELO NOBRE. RAZÕES. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 283 DO STF. PROVA. DETERMINAÇÃO PELO 
TRIBUNAL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo 
acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão 
teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. O 
inconformismo apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia (enunciado 284 da Súmula do STF).

3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão combatido, 
o especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. Inteligência do 
enunciado 283 da Súmula do STF, aplicável, por analogia, ao apelo nobre.

4. "Os juízos de primeiro e segundo graus de jurisdição, sem violação ao princípio da 
demanda, podem determinar as provas que lhes aprouverem, a fim de firmar seu juízo de 
livre convicção motivado, diante do que expõe o art. 130 do CPC. Assim, a iniciativa 
probatória do julgador de segunda instância, em busca da verdade real, não está sujeita a 
preclusão, pois 'em questões probatórias não há preclusão para o magistrado'".(AgInt no 
AREsp 871.003/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1813658/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020 - grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. RECURSO 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO. 
INTERPOSIÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. COISA JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
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SÚMULA Nº 282/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo em recurso especial quando o 

recurso é inadmitido com base no art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil de 2015 
(art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo Civil de 1973).

3. A ausência de demonstração, com clareza e objetividade, das razões pelas quais 
teriam sido ofendidos os dispositivos legais apontados como afrontados enseja a incidência, 
por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Inexistente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 
282 do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1332175/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 06/05/2019 - grifei)
 

 

Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no acórdão 

recorrido quanto a desaposentação teria necessariamente que passar pela revisão de todo 

o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, 

demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das instâncias 

ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in 

casu, demandaria revolvimento fático probatório inviável em sede de Recurso Especial 

ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.168.945 / SC
Número Registro: 2022/0216616-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003372120124047214 50014048420134047214 50036155920144047214 50543417720164040000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS GONCALVES
ADVOGADOS : BRÁULIO RENATO MOREIRA - SC002424

ELISANGELA PEREIRA - PR026296
REJANE DE FATIMA STABEN MACHADO - PR061266
LANA BEATRIZ ROCHA - PR071712

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS GONCALVES
ADVOGADOS : BRÁULIO RENATO MOREIRA - SC002424

ELISANGELA PEREIRA - PR026296
REJANE DE FATIMA STABEN MACHADO - PR061266
LANA BEATRIZ ROCHA - PR071712

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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